Comarca da Capital – 33ª Vara Cível
Juíza: Cristina Serra Feijó
Processo nº 0475481-13.2011.8.19.0001
Processo : 0475481-13.2011.8.19.0001 Distribuído em: 14/08/2012 Classe/Assunto: Procedimento Ordinário - Declaração de Inexistência de Débito e / Ou da Relação Jurídica; Dano Moral Outros - Cdc; Contratos Bancários (Outros) - Cdc; Inversão do Ônus / Provas / Processo e Procedimento Autor: JEFFERSON DE OLIVEIRA VILLELA Advogado: FÁBIO SOUZA DE MIRANDA (RJ135413) Réu: BANCO ITAUCARD Advogada: ELAINE OLIVEIRA DA SILVA (RJ135043) Audiência : Especial Data da Audiência : 23/05/2013 ASSENTADA Aos 23 de maio de 2013, na sala de audiências deste juízo, perante a MM. Juíza de Direito, Dra. CRISTINA SERRA FEIJÓ, realizou-se a presente audiência. Efetuado o pregão de estilo, respondeu o autor e seu patrono, bem como o preposto do réu - Sr. Mario Marcio de Souza Nunes Junior - OAB/RJ 197766E e sua patrona. Aberta a audiência, esclareceu o autor que nunca teve conta no Itaú, nem nunca teve cartão do banco; que não sabe informar se persiste a negativação; que entrou ação também contra a Nextel, mas ainda não houve julgamento. Pela parte ré houve juntada de carta de preposição, atos constitutivos, procuração, substabelecimento e oferecida contestação oral nos seguintes termos: Por tudo que foi exposto pelo autor em sua exordial, resta claro que estamos diante de um caso fortuito por motivo de terceiro, sendo que a ré, neste caso, se é que houve fraude, também restou prejudicada. Assim, requer a parte ré a improcedência dos pedidos autorais. No mais, se reporta. A parte autora se reporta à inicial. Pela MM Juíza foi prolatada a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação indenizatória entre as partes acima epigrafadas. Alega a parte autora em síntese que teve seu nome negativado em razão de contrato que nega ter celebrado. Em razão de tais fatos, pretende a declaração de inexistência de débito e indenização por danos morais. A ré foi devidamente citada e apresenta contestação na qual invoca a excludente de responsabilidade de fato de terceiro, aventando a possibilidade da fraude. Relatados. Decido. O feito está maduro para sentença. A parte autora pleiteia indenização por dano moral pela indevida negativação de seu nome, pela ré, no SPC. Em se tratando de matéria de natureza consumerista e, portanto, regida pelas normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor, o ônus da prova caberia à ré, que dele não se desincumbiu. Com efeito, não veio aos autos o suposto contrato celebrado. A possibilidade da fraude insere-se no risco da atividade empresarial, que não pode ser transferido ao consumidor. Não há, portanto, como vincular à demandante, obrigações decorrentes de contrato ao qual nega ter integrado. Houve, assim, falha na prestação do serviço, geradora de dano para a parte autora, que conduz ao dever de indenizar. Resta a fixação do quantum indenizatório. A inclusão em cadastros restritivos impede a concessão de crédito por macular a moral negocial do consumidor. O dano, portanto, é in re ipsa. Observo, entretanto, que o autor registra outros apontes que afirma indevidos, mas não existe demonstração disto nos autos. Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar a inexistência da dívida e condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00, acrescidos de juros e correção monetária, a partir da sentença. Condeno ainda a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Oficie-se ao SPC/SERASA para baixa da negativação do nome do autor comandadas pelo Banco Itaucard. P.I. em audiência. Registre-se. Nada mais havendo, mandou a MM. Juíza encerrar a presente audiência às 15h56. Eu, Secretária, digitei. CRISTINA SERRA FEIJÓ Juíza Titular.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 04.02.2014.
